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-EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2023- 
 
 

 
PROCESSO Nº: 195/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preços  
EDITAL Nº: 017/2023 
TIPO: Menor Preço Global  
 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de 
Estação Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de abastecimento no 
loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no município de Coromandel/MG. 
 
 
O Município de Coromandel-MG, entidade de direito público, com sede na Rua Artur Bernardes, 
nº 170 – Centro, Coromandel-MG, inscrita no CNPJ nº 18.591.149/0001-58, por seu representante 
a Sr Fernando Breno Valadares Vieira, CPF de nº 090.207.926-36 e Comissão Permanente de 
Licitação, nomeada pela Portaria n° 020, de 16 de Agosto de 2023, tornam público aos 
interessados, que na forma da Lei. 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, 
realizará licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço global, sob o regime de 
Empreitada por Preço Unitário, destinada a Contratação de empresa especializada em 
engenharia para execução de obras de Estação Elevatória de Água Potável, para atender as 
necessidades de abastecimento no loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no 
município de Coromandel/MG, mediante as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
O Edital, seus anexos e os Projetos poderão ser retirados no site da Prefeitura de Coromandel – 
MG, sem custo algum ao licitante, no endereço: www.coromandel.mg.gov.br. Poderão também 
ser retirados na sede da Prefeitura Municipal de Coromandel – MG, na forma impressa, 
mediante pagamento de taxa, retirada no setor de arrecadação e tributos, no valor de R$ 25,00 
(vinte e cinco reais), relativos aos custos de sua produção. 
 
RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES “DOCUMENTAÇÃO” E “PROPOSTA” 
 
LOCAL DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Os interessados deverão protocolar os envelopes 
contendo a documentação e propostas até as 08:00 horas do dia 14 de Novembro de 2023, no 
setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coromandel, situado à Rua Artur Bernardes nº 170 – 
Centro – Coromandel-MG. 
 
LOCAL DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Sala de reunião da Prefeitura Municipal de Coromandel – 
Rua Artur Bernardes, nº 170 – Bairro Centro – Coromandel/MG. 
 
DATA: 14/11/2023 
 
HORÁRIO: 08:00 horas. 
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SEÇÃO I – DISPOSIÇÕES INICIAIS 
01 – Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos 
envelopes referentes a esta Tomada de Preços serão realizados no primeiro dia útil de 
funcionamento da Prefeitura Municipal de Coromandel.  
 
02 – No local indicado serão realizados os procedimentos relativos a esta Tomada de Preços, com 
respeito a: 
2.1 – Recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta”; 
2.2 – Abertura dos envelopes “Documentação” e verificação dos documentos pela comissão de 
licitação; 
2.3 – Devolução dos envelopes “Proposta” aos licitantes inabilitados; 
2.4 – Abertura dos envelopes “Proposta” dos licitantes habilitados. 
 
03 – As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação 
no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, Diário Oficial do Município de Coromandel e em Jornal 
de Grande Circulação, salvo aquelas que puderem ser comunicadas diretamente, mediante ofício, 
aos representantes legais dos licitantes, principalmente, quanto a: 
3.1 - Julgamento da habilitação do licitante; 
3.2 – Julgamento das propostas; 
3.3 – Resultado de recurso porventura interposto; 
3.4 – Resultado de julgamento desta Tomada de Preços. 
 
04 - A solicitação de esclarecimento a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos 
relacionados à presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar 
do certame, preferencialmente até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida no 
preâmbulo deste instrumento convocatório para a reunião de recebimento e abertura dos 
envelopes “Documentação” e “Proposta”. A mesma deverá ser protocolada no setor de Protocolo 
da Prefeitura Municipal de Coromandel, situado à Rua Artur Bernardes, nº 170 – Centro -
Coromandel/MG, ou através do e-mail: licitação@coromandel.mg.gov.br. 
 
05 – A resposta ao esclarecimento solicitado será encaminhada por meio de e-mail, tanto para a 
empresa que solicitou o esclarecimento, como para as outras empresas que retiraram o edital.  O 
prazo máximo para a resposta do esclarecimento é de 48 (quarenta e oito) horas após o 
recebimento do pedido no setor de protocolo.  
 
SEÇÃO II – DO OBJETO 
06 – A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada em 
engenharia para execução de obras de Estação Elevatória de Água Potável, para atender as 
necessidades de abastecimento no loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no 
município de Coromandel/MG, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada. 
 
SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
07 – Poderão participar desta Tomada de Preços, quaisquer licitantes que comprovarem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos na Seção VII – Da Habilitação, e cujo objeto social da 
empresa, expresso no estatuto ou contrato social especifique atividade de prestação de serviços 
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pertinente e compatível com o objeto desta Tomada de Preços. 
7.1 – As empresas interessadas deverão estar cadastradas junto ao município de Coromandel – 
MG, até 03 (três) dias antes da data prevista para recebimento e abertura dos envelopes de 
“Documentação” e “Proposta”. O Cadastro será feito no Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Coromandel, sito á Rua Artur Bernardes, nº 170 – Centro, Coromandel/MG. O 
comprovante de cadastro deverá ser juntado ao Envelope nº 01 – Habilitação. 
Observação: Os documentos necessários para efetuar o cadastro serão os mesmos exigidos na 
Seção VII – Item 25, deste edital. 
 
08 – Não poderão participar desta Tomada de Preços: 
8.1 – Sociedades empresariais cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto 
deste procedimento licitatório; 
8.2 – Sociedades empresariais suspensas de participar de licitações ou impedidas de contratar com 
qualquer poder público; 
8.3 – Sociedades empresariais que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição; 
8.4 – Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 
SEÇÃO IV – DO PROCEDIMENTO 
09 – O representante do licitante, identificado por documento hábil, deverá protocolar os 
envelopes “Documentação” e “Proposta”, impreterivelmente, até o dia, horário e local, fixados no 
preâmbulo deste Edital. 
9.1 – Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, exceto como 
ouvinte. 
9.2 – As pessoas que não comprovarem possuir poderes para representação legal dos licitantes 
somente poderão participar da sessão como ouvintes.  
 
10 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes de “Documentação” e “Proposta”, não serão 
permitidas quaisquer retificações nos documentos apresentados.  
 
11 – Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão 
abertos, na presença dos interessados, pela Comissão Permanente de Licitação, que fará a 
conferência e dará vista da documentação, a qual deverá ser rubricada por todos os 
representantes legais dos licitantes presentes.  
11.1 – Abertos os envelopes “Documentação”, a Comissão Permanente de Licitação, a seu juízo 
exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome 
dos habilitados e dos inabilitados, devendo ser devolvidos aos últimos os envelopes “Proposta”, 
devidamente fechados, desde que não tenha havido recurso, ou após sua denegação. 
 
12 – Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope 
“Documentação”, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido nesta Tomada de Preços, 
ou, ainda, com irregularidades, serão inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 
 
13 – Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de 
diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante. 
13.1 – Se, eventualmente, surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato pela 
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Comissão Permanente de Licitação e conduzam à interrupção dos trabalhos, serão elas 
consignadas em ata e a conclusão da habilitação dar-se-á em sessão convocada previamente.  
13.2 – Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, nova data e horário serão 
estabelecidos pela Comissão Permanente de Licitação para a abertura dos envelopes “Proposta”. 
13.3 - Os licitantes serão convocados por meio de documento enviado via e-mail a comparecer, 
ficando os envelopes de “Proposta” sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, 
devidamente rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes legais dos licitantes 
presentes.  
 
14 - Após a abertura dos envelopes “Documentação”, os demais, contendo a “Proposta”, serão 
abertos: 
14.1 - Se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todos os licitantes ao 
direito de interposição de recurso; ou 
14.2 - Depois de transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de 
recurso; ou  
14.3 - Após dado a conhecer o deferimento ou indeferimento de recurso interposto.  
 
15 - A abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta” serão realizadas em sessão pública, 
da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão Permanente de 
Licitação e pelos representantes legais dos licitantes presentes.  
15.1 - Consideradas as ressalvas contidas neste Edital, qualquer reclamação deverá ser feita no ato 
da reunião pelos representantes legais dos licitantes presentes.  
15.2 - A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases 
subsequentes.  
 
16 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta” 
em um único momento, em face do exame da documentação e da conformidade das propostas 
apresentadas com os requisitos deste Edital, os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, 
ficarão em poder da Comissão Permanente de Licitação até a data e o horário marcados para 
prosseguimento dos trabalhos.  
 
17 - Todos os documentos e, igualmente, as propostas serão rubricadas pelos membros da 
Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais dos licitantes presentes à sessão.  
 
18 - Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.  
 
19 - Ultrapassada a fase de habilitação das licitantes e abertas as propostas, não caberá 
desclassificá-las por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 
ou só conhecidos após o resultado do julgamento.  
 
20 - É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase 
desta Tomada de Preços, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente das propostas.  
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21 - Considera-se como representante legal qualquer pessoa investida de poderes pelo licitante, 
mediante contrato, procuração ou documento equivalente, para falar em seu nome durante a 
reunião de abertura dos envelopes, seja referente à documentação ou à proposta. 
 
SEÇÃO V – DO CREDENCIAMENTO:  
22 - O Proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Presidente da Comissão de 
Licitação por intermédio de um representante que, devidamente munido de documento que o 
credencie a participar deste certame, venha a responder pela empresa licitante, devendo, ainda, 
no início da sessão, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente, com foto.  
22.1 - O Credenciamento far-se-á por meio da apresentação de 01(um) dos seguintes 
documentos: 
a) Instrumento Público de Procuração, com firma reconhecida, com poderes para praticar todos os 
atos pertinentes ao certame em nome do proponente. Deverá ser apresentado também cópia do 
Contrato Social ou Estatuto da Empresa com autenticação. 
b) Instrumento Particular, com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de 
preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do proponente, 
conforme MODELO DE CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO - ANEXO VI. Deverá ser apresentado 
também cópia do Contrato Social ou Estatuto da Empresa com autenticação. 
c) Se o representante for Sócio ou Proprietário da empresa proponente, deverá apresentar cópia 
com autenticação do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
22.2 - Para fins de comprovação da condição de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), assim definidas, aquelas que se enquadram 
na classificação descrita no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão 
apresentar Certidão Simplificada, ou Simplificada Digital da Junta Comercial e ainda MODELO DE 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL - ANEXO VII, no ato do credenciamento, fora dos 
envelopes. 
22.3 - Ciente das Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor 
Individual (MEI) presentes à licitação, a Presidente da CPL perguntará ao final da classificação, se 
as mesmas desejam utilizar de suas prerrogativas legais.  
22.4 - O documento de representação deverá ser apresentado à Comissão Permanente de 
Licitação no início dos trabalhos, isto é, antes da abertura dos envelopes “Documentação” e 
“Proposta”, ou quando está o exigir.  
 
23 - A não apresentação do documento legal de representação não inabilitará ou desclassificará o 
licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar em seu nome.  
 
SEÇÃO VI – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
 
 24 - Até o dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, os licitantes deverão apresentar 
à Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente, sua documentação e propostas de preço, 
em envelopes separados, fechados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e 
frontais, em caracteres destacados, além da razão social e do CNPJ do licitante, os seguintes 
dizeres:  
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ENVELOPE I – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL 

 
PROCESSO Nº: 195/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preços  
EDITAL Nº: 017/2023 
TIPO: Menor Preço Global  
 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de 
Estação Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de abastecimento no 
loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no município de Coromandel/MG. 
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CNPJ 

 

ENVELOPE II – PROPOSTA DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL 

 
 
PROCESSO Nº: 195/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preços  
EDITAL Nº: 017/2023 
TIPO: Menor Preço Global  
 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de 
Estação Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de abastecimento no 
loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no município de Coromandel/MG. 
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CNPJ 
 

 
SEÇÃO VII – DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 1 (DOCUMENTAÇÃO) 
 25 - A HABILITAÇÃO para participar desta Tomada de Preços compreende os documentos abaixo 
relacionados. 
25.1 - Todas as empresas interessadas deverão apresentar, dentro do ENVELOPE Nº. 01, os 
documentos relacionados a seguir, bem como aqueles relacionados nas condições 26 e 27 deste 
Edital.  
 
25.2 - Relativos à Habilitação Jurídica:  
a) - Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;  
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a.1) - Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 b) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; e  
c)- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
25.3 - Relativos à Regularidade Fiscal: 
a) - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
b) - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, na forma da lei; e 
b.1) - Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal a Certidão Quanto à Dívida 
Ativa da União e os Débitos Previdenciários, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 
c) - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CND do FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  
d) - Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
25.4 - Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
a) - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados 
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, 
ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado 
pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, ou de outro indicador que o venha substituir.  
a.1) - Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
a.1.1) - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
 - publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou  
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
a.1.2) - Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):  
- por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou  
-  por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
a.1.3) - Sociedade criada no exercício em curso:  
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do licitante.  
a.1.4) - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador 
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade.  

b) - A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 
(LC) e Grau de Endividamento (GE), que deverão apresentar os seguintes resultados: LG >/= 1,0 – 
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LC >/= 1,0 E GE </= 0,80 resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

 

 

 

 

 
 
 
b.1) – As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em planilha ou memória de cálculo 
juntados ao balanço. 
 
b.2) – Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.  
 
c) – Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial; expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica ou comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente 
do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 
d) – Comprovação da licitante possuir Capital Social ou Patrimônio Liquido correspondente a no 
mínimo 10% do valor estimado da Obra, ou seja, R$ 15.362,59 (Quinze Mil, Trezentos e Sessenta 
e Dois Reais e Cinquenta e Nove Centavos) de acordo com o artigo 31, §3º, da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
26 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
Todos os licitantes deverão “também” apresentar, dentro do Envelope nº 01 (documentação), os 
seguintes documentos Relativos à Qualificação Técnica: 
 
26.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação 

previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

26.2 Capacitação Técnico-Operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 

técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em 

nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:  

LG  = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
 

GE  = 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
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26.2.1 Execução de obra de Muro de Arrimo.  

26.2.2 Execução de obra de Edificação de alvenaria. 

26.2.3 Execução de obra de Sistema de Água Potável. 

 

26.3 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes 

informações: 

26.3.1 Papel timbrado de quem emite (empresa privada ou órgão público); 

26.3.2 Assinatura do responsável da empresa pública ou privada emitente; 

26.3.3 Dados completos da empresa privada ou pública que está emitindo: razão social, CNPJ, 

endereço; 

26.3.3 Dados completos da empresa: razão social, CNPJ, endereço; 

26.3.5 Descrição dos serviços executados; 

26.3.6 Quantidades, duração e o período do contrato. 

26.4 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 

de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante; 

26.4.1 Registro ou inscrição do profissional responsável no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de 

atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

26.4.2 Capacitação Técnico-Profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico 

– CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em 

nome do(s) responsável(s) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, 

que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade 

Técnica – RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância 

técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

26.3.4 Execução de obra de Muro de Arrimo  

26.3.5 Execução de obra de Edificação de alvenaria. 

26.3.6 Execução de obra de Sistema de Água Potável. 

 

26.5 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, 

entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por 

intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 

devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços 

com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação 

contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 

26.6 No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
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26.7 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias 

à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões 

de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram executadas 

as obras ou serviços de engenharia. 

26.8 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria 

assinado pelo servidor responsável. 

26.8.1 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 

licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais 

para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 

responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com 

a CONTRATANTE. 

26.8.2 No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 

profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação 

técnica, todos serão inabilitados. 

 

27 - Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e 
também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 
Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão 
ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 
Documentos. 
 
28 - As declarações deverão estar emitidas em papéis timbrados dos órgãos ou empresas que as 
expediram.  
 
30 - O representante legal que assinar pela empresa licitante todos os documentos, deverá estar 
credenciado para esse fim, comprovando seu credenciamento, caso a Comissão Permanente de 
Licitação exija tal comprovação.  
 
31 - Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro do Envelope nº. 01 deverão, de 
preferência, ser entregues numerados sequencialmente e na ordem indicada neste Edital, a fim de 
permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondentes.  
 
32 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 
32.01 - Em nome do licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo. 
 
33 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 
nome da matriz, mantendo esta, a responsabilidade pela entrega dos documentos mencionados.  
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34 - Datados dos últimos 90 (noventa) dias da data de abertura do Envelope nº. 01, quando não 
tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(a).  
 
35 - Não se enquadram no prazo de que trata este subitem os documentos que, pela própria 
natureza, não apresentam prazo de validade, que é o caso dos atestados de 
capacidade/responsabilidade técnica. 
 
36 - Os documentos exigidos nesta Tomada de Preços poderão ser apresentados no original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por membro da Comissão 
Permanente de Licitação, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
37 - Os documentos serão autenticados pela Comissão Permanente de Licitação, a partir do 
original, até às 17 (Dezessete) horas do dia útil anterior à data marcada para o recebimento e 
abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta”. 
 
38 - Serão aceitas somente cópias legíveis.  
39 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.  
 
40 - A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 
documento, sempre que julgar necessário.  
 
41 - Havendo restrição quanto à regularidade fiscal no caso de Microempresa, Empresa de 
Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, fica concedido um prazo de 05 (cinco) dias para 
a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pela 
Comissão Permanente de Licitação, nos termos do § 1º, art. 43, do mesmo dispositivo legal, 
alterada pela Lei Complementar nº 147 de 2014. 
41.1 - A não regularização fiscal no prazo estabelecido no subitem anterior implicará decadência 
do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação nos termos do art. 
43, § 2º, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.  
 
SEÇÃO VIII – DA VISTORIA PRÉVIA 
42- A licitante poderá realizar vistoria prévia, em conformidade com o inciso III, do art. 30, da Lei 
nº 8.666/93, para obterem pleno conhecimento das características, condições e eventuais 
dificuldades que possam interferir na execução dos trabalhos, além de fazerem todos os 
questionamentos e solicitações técnicas que acharem necessários para a formulação de suas 
propostas de preços mediante prévio agendamento de horário junto a Gestão Municipal de 
Obras, Serviços Públicos, Planejamento Urbano  pelo telefone 34- 3841-3767, das 07:00 às 11:00 hs 
e das 13:00 hs às 17:00 hs; a vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim.  

42.1- Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
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42.2- O servidor designado pelo acompanhamento da vistoria validará a declaração comprobatória 

da vistoria efetuada, que deverá ser elaborada previamente pelo licitante conforme o modelo do 

Anexo VIII deste Edital. 

42.3- Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, ele deverá apresentar declaração formal de 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do local da obra assinada pelo responsável 

técnico da empresa, em conformidade com o Anexo IX, ficando ainda, impedido, no futuro, de 

pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza 

técnica e/ou financeira. 

SEÇÃO IX – DA PROPOSTA - ENVELOPE Nº. 02  
43 - A proposta de preço, apresentada no Envelope nº. 02, conforme modelo constante do Anexo 
III deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:  
43.1 – Planilha de serviços, cronograma físico-financeiro e informação do BDI. A Proposta deve ser 
enviada em papel e em arquivo digital. 
 
44 - A não apresentação de qualquer das planilhas e composições mencionadas no item anterior 
acarretará a desclassificação do licitante.  
 
45 - A proposta de preços deverá ser apresentada da seguinte forma:  
45.1 - De preferência, emitida por computador, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada;  
45.2 - Fazer menção ao número desta Tomada de Preços e conter a razão social do licitante, o 
CNPJ, número(s) de telefone(s) e se houver, correio eletrônico e o respectivo endereço com CEP, 
podendo fazer referência ao banco, à agência e respectivos códigos e ao nº de conta corrente, 
para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento;  
45.3 - Conter quaisquer outras informações julgadas necessárias e convenientes pelo licitante.  
 
46 - Os licitantes deverão, para fins de elaboração da proposta, verificar e comparar todos os 
projetos fornecidos para execução dos serviços.  
 
47 - No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como transgressões às Normas 
Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá ao licitante formular imediata comunicação escrita à 
Comissão Permanente de Licitação, no prazo estabelecido na Condição 04 deste Edital, para fins 
de esclarecimento por parte da Comissão.  
 
48 - Em nenhuma hipótese, o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação às 
características técnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo de garantia e preço dos 
serviços, equipamentos e materiais ou de qualquer outra condição que importe modificação dos 
seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações 
essas que serão analisadas pela Comissão Permanente de Licitação.  
49 - Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Permanente de Licitação quaisquer erros 
aritméticos, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total 
do item, quando prevalecerá sempre o primeiro.  
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50 - A falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal 
presente à reunião de abertura dos envelopes “Proposta” e com poderes para esse fim, sendo 
desclassificado o licitante que não satisfizer tal exigência.  
 
51 - A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida com aqueles 
constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope nº. 01 –“Documentação”.  
 
SEÇÃO X – DOS PREÇOS  
 
52 - O licitante deverá indicar os preços unitários e totais por item e subitem, e, ainda, o global da 
proposta, conforme documentos exigidos no presente instrumento convocatório.  
 
53 - Os quantitativos indicados nas planilhas anexas a este Edital são meramente estimativos, não 
acarretando à Administração da Prefeitura Municipal de Coromandel - MG qualquer obrigação 
quanto à sua execução ou pagamento.  
 
54 - Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao desenvolvimento dos 
trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços, bem assim, 
deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos.  
 
55 - Os impostos, as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto do licitante deverão estar 
considerados em item específico - BDI, conforme Modelo constante neste Edital.  
 
56 - A cotação apresentada e considerada para efeito de julgamento será de exclusiva e total 
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  
 
57 - Só será aceita cotação em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismo arábico e, de 
preferência, também por extenso, prevalecendo este último, em caso de divergência, 
desprezando-se qualquer valor além dos centavos.  
 
58 – O valor estimado para esta licitação é de R$ 153.625,97 (Cento e Cinquenta e Três Mil, 
Seiscentos e Vinte e Cinco Reais e Noventa e Sete Centavos). As Propostas de preços 
apresentadas acima deste valor serão desclassificadas. 
 
SEÇÃO XI – DA COMPOSIÇÃO DO BDI 
 
59 - Todos os licitantes deverão apresentar como parte integrante de suas propostas, composição 
analítica do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas).  
 
60 - O BDI não poderá ultrapassar o percentual de 25,00 % e deverá constar os seguintes itens:  
1) Administração Central: AC- 3,50%  
2) Seguros e Garantias: SG- 0,80%;  
3) Riscos: R - 1,00%;  
4) Despesas Financeiras: DF- 1,06%;  
5) Lucro/Remuneração: L – 7,30%;  
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60.1 - Os impostos incidentes sobre o faturamento considerados foram:  
COFINS: 3%;  
PIS: 0,65 %  
Tributos ISS: 3,00% 
60.2 – Alíquota do ISS do Município (entre 2% e 5%): 5,00%; 
60.3 – BDI sem desoneração: 25,00% 
 
60.6 - Os valores de BDI foram calculados com o emprego de fórmula conforme quadro de 
composição do BDI em anexo ao processo. 
 
SEÇÃO XII – DOS PRAZOS  
 
61 - O prazo para execução dos serviços é de 03(três) meses, contados a partir do dia de início da 
obra. 
 
62 - O prazo para início das obras será de 05 (cinco) dias, contado do recebimento da Ordem de 
Serviços expedida pela Prefeitura Municipal de Coromandel – MG.  
 
63 - O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior a 01 (Um) ano, contado do Termo de 
Recebimento Definitivo da obra a ser emitido por comissão designada pela autoridade 
competente.  
 
64 - A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, contada da data estabelecida 
no preâmbulo desta Tomada de Preços para o recebimento dos envelopes “Documentação” e 
“Proposta”.  
 
65 - Caso os prazos estabelecidos nas condições anteriores não estejam expressamente indicados 
na proposta, estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento.  
 
66 - O prazo previsto na Condição 61, poderá ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado 
pelo CONTRATADO, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, devidamente 
comprovado e aceito pela Administração da Prefeitura municipal de Coromandel - MG.  
 
67 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade 
das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Prefeitura Municipal de 
Coromandel, poderá ser solicitada prorrogação geral da referida validade a todos os licitantes 
classificados, por igual prazo, no mínimo.  
 
68 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento e início da abertura dos envelopes, sem 
a solicitação ou a convocação de que tratam as condições estabelecidas neste Edital, os licitantes 
ficam liberados dos compromissos assumidos.  
 
SEÇÃO XIII – DO ENQUADRAMENTO LEGAL DA LICITAÇÃO  
 
69 - Trata-se de licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo “Menor Preço Global”, 
“Empreitada por Preço Unitário” enquadrada nos artigos 10, inciso II, alínea “a”, 22, inciso II, e 45, 
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§ 1º, inciso I, todos da Lei nº. 8.666/93.  
 
SEÇÃO XIV – DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 
70 - Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei 
nº. 8.666/93, as propostas que:  
 
71 - Apresentarem valor global superior à Planilha Orçamentária de Custos, ou com preços 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 
com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 
objeto;  
 
72 - Em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, 
aprovado pela autoridade competente, poderão os custos unitários, propostos pelos licitantes, 
ultrapassar os respectivos custos previstos na planilha orçamentária.  
 
73 - Não sendo aceitas as justificativas, somente ocorrerá a desclassificação do licitante caso este 
não concorde em alterar os itens que apresentem custo unitário superior aos custos medianos 
constantes da Planilha Orçamentária, no prazo fixado pela Comissão.  
 
74 - Não atenderem às exigências contidas nesta Tomada de Preços.  
 
75 - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários 
da Planilha Orçamentária, não poderá ser reduzida, em favor do CONTRATADO, em decorrência de 
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.  
 
76 - Ao longo da execução do contrato, caso haja a necessidade de se firmar termo aditivo, os 
custos unitários dos itens acrescidos deverão seguir as seguintes orientações:  
 
76.1 - Para itens que já constem do contrato, os custos corresponderão àqueles já contratados;  
 
76.2 - Para itens novos existentes na Planilha Orçamentária, os custos corresponderão àqueles 
relativos aos das medianas constantes daquele sistema para a região, aplicado sobre esse valor o 
mesmo desconto global fornecido pela empresa em relação ao orçamento estimativo da 
Prefeitura de Coromandel;  
 
76.3 - Para os itens novos não constantes da Planilha Orçamentária, o menor custo obtido a partir 
da pesquisa realizada em, pelo menos, três fornecedores;  
 
76.4 - Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 
circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os custos unitários ultrapassar 
os respectivos custos nos termos dos critérios ora definidos.  
 
77 - Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  
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77.1 - Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor 
orçado pela Administração; ou  
 
77.2 - Valor orçado pela Administração.  
 
78 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação, 
pelos licitantes, de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas de 
inabilitação ou desclassificação.  
 
SEÇÃO XV – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
79 - Após analisar a conformidade das propostas com o estabelecido nesta Tomada de Preços, 
será declarada como mais vantajosa para a Administração a oferta de menor preço global.  
79.1 - Considera-se preço global o valor total apurado na proposta, ou seja, o somatório de todos 
os itens da planilha de preços apresentada.  
 
80 - A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao 
Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Coromandel, ou, ainda, de pessoas físicas ou 
jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.  
80.1 - A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar dos licitantes, para 
efeito de análise e caso entenda necessário, a apresentação da relação da marca e do modelo dos 
materiais considerados na composição dos preços ofertados.  
 
81 - A Comissão Permanente de Licitação efetuará análise individual dos preços unitários cotados 
nas propostas dos licitantes.  
 
82 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas 
dos demais licitantes.  
 
83 - Não se admitirá proposta que apresentar preço global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que esta Tomada de Preços não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
 
84 - À Comissão Permanente de Licitação, além do recebimento e exame das propostas, caberá o 
julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, bem como em seus anexos, e a decisão 
quanto às dúvidas ou omissões deste Edital.  
 
85 - Havendo propostas, de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), ou 
Microempreendedor Individual (MEI), com valor até 10% (dez por cento) acima da licitante 
originalmente melhor classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito 
de preferência pela ordem de classificação, nos termos do artigo 44, da Lei Complementar nº 123, 
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de 14 de dezembro de 2006, para modificar suas propostas, apresentando proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame;  
85.1 - Não sendo exercido o direito de preferência nos termos do subitem anterior, ou a não 
apresentação de proposta inferior pelas Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
ou Microempreendedor Individual (MEI), acarretará na preclusão e a contratação da proposta 
originalmente mais bem classificada, ou revogação do certame.  
85.2 - O instituto da preferência da contratação no exame das propostas previsto no presente 
edital, somente se aplicara na hipótese da proposta inicial não ter sido apresentada por 
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), ou Microempreendedor Individual (MEI).  
 
86 - Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficarão à disposição destas 
pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da licitação - transcorrido o prazo 
regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, 
quando denegados os recursos interpostos, após o que serão destruídos pela Comissão 
Permanente de Licitação.  
 
SEÇÃO XVI – DO DESEMPATE  
 
87 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público, para 
o qual todos os licitantes serão convocados.  
 
SEÇÃO XVII – DO DIREITO DE PETIÇÃO 
 
88 - Observado o disposto no artigo 109 da Lei nº. 8.666/93, o licitante poderá apresentar recurso 
ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da 
intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação, julgamento das 
propostas, anulação ou revogação desta Tomada de Preços.  
88.1 - Para efeito do disposto no § 5º do art. 109 da Lei n°. 8.666/93, ficam os autos desta Tomada 
de Preços com vista franqueada aos interessados.  
 
89 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis.  
 
90 - Findo o período previsto na condição anterior, impugnado ou não o recurso, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou 
fazê-lo subir, devidamente informados, ao Controle Interno da Prefeitura Municipal de 
Coromandel - MG, para encaminhamento a Prefeita Municipal.  
 
91 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa do licitante que pretender 
modificação total ou parcial das decisões da Comissão Permanente de Licitação deverão ser 
apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se ao recurso próprio.  
 
92 - O recurso interposto deverá ser comunicado à Comissão Permanente de Licitação, logo após 
ter sido protocolizado no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coromandel - MG.  
 
SEÇÃO XVIII – DA ADJUDICAÇÃO  
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93 - A execução dos serviços correspondentes ao objeto será adjudicada globalmente a uma única 
empresa, depois de atendidas as condições desta Tomada de Preços.  
 
SEÇÃO XIX – DO TERMO DE CONTRATO  
 
94 - Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei nº. 8.666/93, o contrato referente a 
Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de Estação 
Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de abastecimento no loteamento 
setor comercial e no bairro gameleiras, no município de Coromandel/MG, será formalizado e 
conterá, necessariamente, as condições já especificadas neste instrumento convocatório.  
 
95 - Quaisquer condições apresentadas pelo adjudicatário em sua proposta, se pertinentes, 
poderão ser acrescentadas ao contrato a ser assinado.  
 
SEÇÃO XX – DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 
 
96 - A Prefeitura Municipal de Coromandel-MG convocará oficialmente ao adjudicatário, durante a 
validade da sua proposta para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 
8.666/93.  
 
97 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo adjudicatário durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração da Prefeitura Municipal de Coromandel - MG.  
 
97.1 DA VIGÊNCIA  
97.1.1 - O prazo de vigência deste contrato inicia-se na data de assinatura do contrato, e 
vigorará por 12 meses, possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação da Prefeitura 
Municipal de Coromandel. 
 
98 - É facultado à Administração da Prefeitura Municipal de Coromandel - MG, quando o 
convocado não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar os 
licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, 
ou revogar está Tomada de Preços, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei 
nº. 8.666/93.  
 
99 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração da Prefeitura Municipal de 
Coromandel, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às 
penalidades legalmente estabelecidas.  
99.1 - O disposto nesta sub-condição não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 
64, § 2º da Lei nº. 8.666/93, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.  
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100 - A garantia para execução do contrato será de 5% (cinco por cento) de seu valor, a ser 
depositada no Banco do Brasil, agência 0539-8, Conta nº. 19.302-X, Coromandel – MG, caso a 
garantia seja em dinheiro, devendo ser prestada no ato da assinatura do contrato.  
100.1 - A não prestação da garantia no prazo constante do subitem anterior, importará na 
imediata desclassificação da licitante, deste processo licitatório, sem prejuízo das medidas legais 
que possam ser interpostas pela Prefeitura Municipal de Coromandel - MG.  
100.1.1 -  A ordem de início da obra somente poderá ser concedida pela equipe técnica/Fiscal ou 
gestor do contrato após a confirmação da prestação da garantia. 
100.2 - A garantia deverá abranger todo o período contratual, inclusive eventual prorrogação do 
prazo para cumprimento do pactuado, até o recebimento definitivo da obra.  
100.3 - A garantia poderá ser prestada em:  
a) - caução em dinheiro;  
b) - títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  
c) - seguro garantia;  
d) - fiança bancária.  
100.4 - Em caso de acréscimo da obra, fica a Contratada obrigada a complementar a garantia na 
mesma percentagem, cujo recolhimento deverá ocorrer até a data da assinatura do competente 
Termo de Aditamento.  
100.5 - Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multas e/ou outro motivo de direito, 
será notificada a Contratada por meio de correspondência com Aviso de Recebimento (AR), para, 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, complementar o valor, sob pena de rescisão contratual.  
100.6 - Poderá a Prefeitura Municipal de Coromandel – MG, descontar da garantia toda 
importância que, a qualquer título, lhe for devida pela Contratada.  
100.7 - A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o Recebimento 
Definitivo da obra/serviços e, quando prestada em dinheiro, será atualizada monetariamente 
pelo índice da poupança.  
100.8 - A liberação ou restituição da garantia não isenta a Contratada das responsabilidades, nos 
termos das prescrições legais.  
 
SEÇÃO XXI – DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 
 
101 - No caso de divergência de informações entre os desenhos de execução dos projetos e as 
especificações, prevalecerá primeiramente o contido nas especificações, seguido da planilha 
orçamentária e, por último, dos desenhos, sempre consultada a FISCALIZAÇÃO.  
 
102 - Em caso de divergência entre desenho de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de 
maior escala. Na divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões medidas em escala, 
prevalecerão as primeiras, sempre consultada a FISCALIZAÇÃO.  
 
103 - As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas especificações constantes do Memorial 
Descritivo, serão resolvidas pela FISCALIZAÇÃO.  
 
104 - Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo o 
contratado estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada um dos serviços 
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constantes das Especificações Técnicas.  
 
105 - O contratado ficará obrigado a executar fielmente os serviços programados nas 
especificações, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Prefeitura 
Municipal de Coromandel - MG.  
 
106 - A despesas para o presente processo licitatório correrão por conta da seguinte Dotação 
Orçamentária:  
 
106.1  - Ficha: 1058/1 -02.02.09.02.15.451.0027.00.1007.44.90.51.01.00 – Obras e Instalações. 
 
SEÇÃO XXII – DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
107 - Tratando-se de produtos de procedência estrangeira, a Prefeitura Municipal de Coromandel 
– MG, poderá exigir do contratado a apresentação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado da entrega dos equipamentos e materiais, dos documentos relativos à importação.  
 
108 - O licitante deverá indicar em sua proposta, ou encaminhar até a data de assinatura do 
contrato, o nome e o número do telefone do seu preposto, sujeito à aceitação da Administração 
da Prefeitura Municipal de Coromandel - MG, para representá-lo durante a execução do contrato.  
 
109 - Em caso de dúvida, o interessado deverá contatar a Comissão Permanente de Licitação por 
meio do telefone (34) 3841-1344, ramal 224, ou do correio eletrônico 
licitacao@coromandel.mg.gov.br, no horário das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, para 
obtenção dos esclarecimentos que julgar necessários.  
 
SEÇÃO XXIII – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
110 - É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos do presente Edital, até 05 
(cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos envelopes de “Documentação” e 
“Proposta”, devendo a Administração da Prefeitura Municipal de Coromandel - MG, por 
intermédio da Comissão Permanente de Licitação, julgar e responder à impugnação em até 03 
(três) dias úteis.  
 
111 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Prefeitura Municipal de 
Coromandel – MG, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data marcada 
para recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta”, apontando as falhas ou 
irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  
 
112 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar desta 
Tomada de Preços, até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  
 
113 - A petição de impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverá ser dirigida a Presidente da 
CPL por meio eletrônico, via internet no e-mail licitacao@coromandel.mg.gov.br. 
 
SEÇÃO XXIV – DA TOMADA DE PREÇOS  
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114 - A Administração da Prefeitura Municipal de Coromandel - MG, com relação a esta Tomada 
de Preços:  
114.1 - Deverá anulá-la, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado;  
 
114.2 - Poderá revogá-la, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse 
público, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta;  
 
114.3 - Poderá transferir a data de abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta”, por sua 
conveniência exclusiva.  
 
115 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta Tomada de Preços:  
 
115.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/93;  
 
115.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo 
citado na sub-condição anterior;  
 
115.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.  
 
SEÇÃO XXV – SUBCONTRATAÇÃO 
 
116 – Não será admitida a subcontratação dos serviços objeto desta licitação. 
 
SEÇÃO XXVI – DOS ANEXOS  
 
117 - São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:  
 
ANEXO I- Projeto Básico 
ANEXO II - Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo, Memória de Cálculo e 
Cronograma Físico-Financeiro, Modelo de Planilha de Composição do BDI; 
ANEXO III- Modelo de Proposta de Preços; 
ANEXO IV- Modelo de Declaração de que não Emprega Menor; 
ANEXO V- Modelo de Declaração de Fato Impeditivo de Habilitação; 
ANEXO VI- Modelo de Credenciamento Específico;  
ANEXO VII- Modelo de Declaração de Enquadramento ME OU EPP;  
ANEXO VIII- Modelo de Declaração de Vistoria; 
ANEXO IX – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento; 
ANEXO X- Modelo de Declaração de Responsável Técnico; 
ANEXO XI- Modelo de Declaração de Sócio, Funcionário Público; 
ANEXO XII- Minuta de Contrato. 
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SEÇÃO XXVII – DO FORO  
 
118 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Coromandel - MG, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, 
inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.  
 
 
Coromandel /MG, 24 de Outubro de 2023. 
 

 
 
 

FERNANDO BRENO VALADARES VIEIRA  
 PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

LUIZ FERNANDO VALADARES 
SECRETARIO MUNICIPAL DA GESTÃO OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS 

 E PLANEJAMENTO URBANO 
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ANEXO I 

 

PROJETO BÁSICO 
 

 

 

 
PROCESSO Nº: 195/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preços  
EDITAL Nº: 017/2023 
TIPO: Menor Preço Global  
 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de 
Estação Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de abastecimento no 
loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no município de Coromandel/MG. 
 

 

 

 

 

 

1 OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de estação 

elevatória de água potável, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento 

e seus anexos. 

1.2 O objeto da licitação tem a natureza de obra. 

1.3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no anexo do Projeto 

Básico. 

1.4 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário. 

1.5 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 

das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

1.6 O prazo de execução é de 03 (três) meses. 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O projeto se justifica pela necessidade do abastecimento de água potável no Loteamento 

Setor Comercial de Coromandel – MG, sendo necessário a construção de uma estação elevatória para 

bombeamento da água até o reservatório. 
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3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 A solução adotada refere-se a bombeamento mecânico de água potável, nos trechos 

constantes deste projeto. A sua forma de execução está detalhada no item 25 - MODELO DE EXECUÇÃO DO 

OBJETO. 

4 DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1 Trata-se de serviço não comum de engenharia/obra, a ser contratado mediante licitação, na 

modalidade tomada de preço. 

4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 

de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 

decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3 A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da 

CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1 Empresa especializada em engenharia para execução de obras de construção civil. 

5.1.2 Trata-se de serviço não continuado. 

5.1.3 A duração inicial do contrato é de 12 (doze) meses. 

5.2 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do 

contrato. 

6 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 

obrigações da CONTRATADA e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

6.2 Dentre os critérios estão o menor impacto sobre recursos naturais, a preferência para 

materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local, maior eficiência na utilização de recursos 

naturais, maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local, maior vida útil e menor 

custo de manutenção do bem e da obra, uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 

6.3 É necessário o recolhimento de resíduos decorrentes da contratação, para fins de sua 

destinação final ambientalmente adequada. 

7 VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

7.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse 

fim, de segunda a sexta-feira, das 07 horas às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente 

pelo telefone (34) 3841-3767. 
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7.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

7.3 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-

ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto 

da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

7.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1 Na primeira etapa serão executados os serviços preliminares como a colocação da placa de 

obra e a locação topográfica de todos os elementos. 

8.1.2 Na segunda deverá ser feita a mobilização de todos os equipamentos e ferramentas 

necessárias para início da obra. 

8.1.3 A terceira etapa será a escavação perfuração e abertura das valas construção do muro de 

arrimo 

8.1.4 A quarta etapa será cercamento da área. 

8.1.5 A quinta etapa será a construção da edificação. 

8.1.6 Na sexta etapa serão executadas montagem dos quadros, bombas e tubulação interna. 

8.1.7 Na sétima etapa deverá ser feita a desmobilização de todos os equipamentos e ferramentas, 

desmontagem do barracão de obras e a limpeza de toda a obra. 

8.2 A execução dos serviços será iniciada após a emissão da Ordem de Início de Serviço, cujas 

etapas observarão o seguinte cronograma: 

8.2.1 Instalações Iniciais da Obra (100% no primeiro mês) 

8.2.2 Serviços Preliminares (100% no primeiro mês) 

8.2.3 Muro de arrimo e movimentação de terra (100% no primeiro mês) 

8.2.4 Edificação (40% no primeiro mês e 60% no segundo mês) 

8.2.5 Urbanização e Obras complementares (100% no segundo mês) 

9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário de acordo com as planilhas em anexo. 
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10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 

físico-financeiro; 

10.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA; 

10.6 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

10.6.1  exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto; 

10.6.2  direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS; 

10.6.3  promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

10.6.4  considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

10.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato; 

10.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9 Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

10.9.1  "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

10.9.2  certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 

10.10 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas; 

10.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado 

da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 

e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE 

autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.3.1  A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e 

qualquer dano causado à Administração Pública, devendo, em qualquer caso, a CONTRATADA ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade; 

11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do 

artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Municipal da sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 

11.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

11.7.1  A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 

como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

11.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 

trabalho; 
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11.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

11.11 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

11.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.13 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo 

determinado. 

11.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.15 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

11.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

11.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

11.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da CONTRATANTE; 

11.22 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 

às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

11.23 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade: 

11.23.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, 

de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
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11.23.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, 

inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 

cabíveis. 

11.24 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da 

CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

11.25 Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE; 

11.26 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

11.27 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

11.28 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

11.29 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 

distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

11.30 Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

11.31 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

CONTRATANTE; 

11.32 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

11.33 Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço 

para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

11.34 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE; 

11.35 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros sanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

11.35.1 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das 

normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

11.36 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

11.37 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades 

em relação ao cronograma previsto. 
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11.38 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com 

materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

11.39 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 

5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 

PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

(b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas 

em normas específicas do órgão ambiental competente. 

11.40 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso: 

11.40.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais; 

11.40.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 

acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 

6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

11.40.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de 

produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão 

de tal licença obrigatória. 

11.40.3.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a 

CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de 

demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do 

território estadual. 

11.41 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 

1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

11.41.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o 

caso; 

11.41.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
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11.41.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de reservação de material para usos futuros; 

11.41.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

11.41.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados 

em conformidade com as normas técnicas específicas; 

11.41.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

11.41.3 Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

11.41.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

11.42 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

11.42.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

11.42.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 

NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

11.42.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na 

planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

11.43 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ocorridos em via pública junto à obra. 
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11.44 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 

e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto 

Básico e demais documentos anexos; 

11.45 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e 

atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

11.46 No caso de execução de obras: 

11.46.1 Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATADA, do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA 

que efetivamente participarem da execução do contrato; 

11.46.1.1 Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para 

com o FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor 

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não 

havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze 

dias, aceitar que CONTRATANTE efetue o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato; 

11.46.2 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em 

até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 

1845, de 22 de novembro de 2018. 

11.47 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela CONTRATADA, que formarão um 

conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de 

engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis 

interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução 

do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 

entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 

garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 

trabalhos: 

11.47.1 A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 

anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações 

Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando 

as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos. 

12 DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

14 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve sub-dimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada 

dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.3 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto 

nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato. 

14.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

14.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
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14.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as 

regras previstas no ato convocatório. 

14.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços. 

14.13 No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização: 

14.13.1 Solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os documentos 

comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da 

obra, em especial, quanto: 

14.13.1.1 Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 

remunerado e décimo terceiro salário; 

14.13.1.2 A concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

14.13.1.3 A concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando 

for devido; 

14.13.1.4 Aos depósitos do FGTS; e 

14.13.1.5 Ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato. 

14.13.2 Solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as 

contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da 

apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final 

de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma 

vez em relação a um mesmo empregado; 

14.13.3 Oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS; 

14.14 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 

fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

15.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

15.1.1 Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades CONTRATADAS; ou 

15.1.2 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

15.2.1 Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado; 
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15.2.2 Produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual; 

15.2.3 Indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa. 

16 DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO   

16.1 No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 

dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

16.1.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

16.1.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

16.1.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Boletim de Medição. 

16.2 Nos contratos de escopo o recebimento da última etapa de execução equivale ao 

recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma: 

16.2.1 provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado; 

16.2.2 definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria 

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 

8.666/93; 

16.2.3 O prazo para recebimento definitivo será de 30 dias. 

16.2.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento. 

16.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e 

das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 

2002). 

16.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 

17 DO PAGAMENTO 

17.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Projeto Básico. 

17.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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17.3 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

17.3.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

17.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

17.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

17.5.1 O prazo de validade; 

17.5.2 A data da emissão; 

17.5.3 Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 

17.5.4 O período de prestação dos serviços; 

17.5.5 O valor a pagar; e 

17.5.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

17.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

17.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

17.8 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da CONTRATANTE. 

17.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

17.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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17.12  Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a 

ampla defesa. 

17.13  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

17.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

17.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

quando couber. 

17.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

18 REAJUSTE 

18.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a que 

a proposta se referir. 

18.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais SEINFRA-

MG de outubro de 2022 e SINAPI de novembro do ano de 2022. 

18.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da CONTRATADA, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, 

aplicando-se o Índice Nacional da Construção Civil – INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

18.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

18.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

18.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

18.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

18.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
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19 GARANTIA DA EXECUÇÃO 

19.1 A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 

bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante 

a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a 

cada prorrogação. 

19.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 

2% (dois por cento). 

19.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos 

I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

19.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

19.2.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

19.2.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

19.2.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e   

19.2.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

19.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

19.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

19.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda. 

19.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

19.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

19.8 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

19.9 Será considerada extinta a garantia: 

19.9.1  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, 

mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
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19.9.2  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da 

comunicação. 

19.10 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

19.11 A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no neste Edital e no Contrato. 

20 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 

20.1.1 Inexecução total ou parcial qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

20.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

20.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; ou 

20.1.5 Cometer fraude fiscal. 

20.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

20.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 

para o serviço contratado; 

20.2.2 Multa de: 

20.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 

do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

20.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 

subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

20.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
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20.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; 

20.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e 

cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato; 

 

20.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

20.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

20.3  As sanções previstas nos subitens 39, 39, 40 e 40 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

20.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

 
TABELA 1 

GRA
U 

CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 
ITE
M 

DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05 
2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04 
3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03 
4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e 

por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01 
7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 
8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
03 

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01 
11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01 

 

20.5 Também fica sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

CONTRATADA que: 

20.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

20.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 



 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL  
- ADMINISTRAÇÃO 2021/2024 -  

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL 
RUA ARTUR BERNARDES 170 – CENTRO – (34) 3841-1344 – CEP 38550-000 

Página 41 de 87 

 

20.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

20.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

20.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

20.7.1 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

20.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

20.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR. 

20.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

20.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

21.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

21.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

edital. 

21.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

21.3.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no 

Projeto Básico, em plena validade; 
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21.3.2 Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, 

em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e 

valor significativo do objeto da licitação: 

21.3.2.1 Execução de obra de Muro de arrimo 

21.3.2.2 Execução de Obras Edificação de Alvenaria 

21.3.2.3 Execução de Obra de Sistema de Água Potável 

21.3.3 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes 

informações: 

21.3.3.1 Papel timbrado de quem emite (empresa privada ou órgão público); 

21.3.3.2 Assinatura do responsável da empresa pública ou privada emitente; 

21.3.3.3 Dados completos da empresa privada ou pública que está emitindo: razão 

social, CNPJ, endereço; 

21.3.3.4 Dados completos da empresa: razão social, CNPJ, endereço; 

21.3.3.5 Descrição dos serviços executados; 

21.3.3.6 Quantidades, duração e o período do contrato. 

21.3.4 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante; 

21.3.5  Registro ou inscrição do profissional responsável no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação 

previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

21.3.6 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão 

de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação 

aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da 

obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade 

Técnica – RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e 

valor significativo da contratação, a saber: 

21.3.6.1 Execução de obra de Muro de arrimo 

21.3.6.2 Execução de Obras Edificação de Alvenaria 

21.3.6.3 Execução de Obra de Sistema de Água Potável 

 

21.3.7 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, 

entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 

contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em 

Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o 

licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre 

vencedor desta licitação. 
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21.3.8 No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão 

ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

21.3.9 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias 

à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), 

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram executadas as obras ou serviços de engenharia. 

21.3.10 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria 

assinado pelo servidor responsável. 

21.3.10.1 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 

licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais 

para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 

responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

CONTRATANTE. 

21.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

21.4.1 Valor Global: R$153.625,97 

21.4.2   (cento e cinquenta e três mil seiscentos e vinte e cinco  reais e noventa  e sete 

centavos). 

21.4.3 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

21.5 O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO GLOBAL. 

21.6 O Regime será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

21.7 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

22 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

22.1 O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 

23 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

23.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Ficha: 1058-1 

Fonte de Recurso: Próprio 

Dotação: 02.02.09.02.15.451.0027.00.1.007.44.90.51.01.00 

 

 

__________________________________ 

PAULO HENRIQUE DE LIMA 

ENGENHEIRO CIVIL – CREA 239.515/D 
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-ANEXO II- 
 
 

-PROJETOS,CRONOGRAMA FÍSICO- FINANCEIRO- PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL 
 DESCRITIVO – 

 
 
 
 

SIMPLES (%) ACUMULADO (%) SIMPLES (%) ACUMULADO (%) SIMPLES (%) ACUMULADO (%)

 SERVIÇOS PRELIMINARES 6.024,87              3,92% 100,00 100,00 100,00 100,00

2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 4.212,00              2,74% 33,00 33,00 33,00 66,00 34,00 100,00

3 EXECUÇÃO DE MURO ALAMBRADO 38.013,42            24,74% 100,00 100,00 100,00 100,00

4 CONSTRUÇÃO DE ELEVATÓRIA DE ÁGUA 96.913,00            63,08% 40,00 40,00 60,00 100,00 100,00

5 ESTRUTURAÇÃO PARA RESERVATÓRIO DE ÁGUA 491,28                 0,32% 0,00 100,00 100,00 100,00

6
EXECUÇÃO DE PASSEIO E ESPALHAMENTO DE BRITA NO 

TERRENO
7.508,38              4,89% 0,00 60,00 60,00 40,00 100,00

7 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 463,02                 0,30% 0,00 0,00 100,00 100,00

100,00% 54,80 54,80 42,01 96,81 3,19 100,00

153.625,97R$      84.193,45 84.193,45 64.534,07 148.727,52 4.898,45 153.625,97

CREA: MG-239.515/D

ART: 

PARCELA 02 PARCELA 03

TOTAL (%):  

TOTAL (R$):  

Responsável Técnico: PAULO HENRIQUE DE LIMA

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
 VALOR TOTAL 

(R$) 

 PARTICIPAÇÃO 

POR ETAPA (%) 

PARCELA 01

 EMPREENDIMENTO: Estação de Elevatória de Água Tratada  VALOR DO INVESTIMENTO: R$153.625,97

 LOCALIZAÇÃO:  Bairro Industrial - Setor Comercial - Coromandel/MG  TIPO DE OBRA: Construção  PRAZO DE EXECUÇÃO: 3 meses

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

 PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Coromandel
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
 

 

 
 

 
 

         

 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

           

 
OBRA:  

ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ÁGUA TRATADA - BAIRRO DISTRITO INDUSTRIAL - CORO-
MANDEL/MG 

23/8/202
3  

           
   PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Coromandel   

 
        

 
 LOCAL: BAIRRO DISTRITO INDUSTRIAL - SETOR COMERCIAL 

  

 
          

  
   ENG.º RESPONSÁVEL: Paulo Henrique de Lima - CREA/MG 239.515/D   

 

           

 
ORÇAMENTO ANALÍTICO 

 

           

 
ITEM 

REFE-
RÊNCIA 

CÓDI-
GO 

DESCRIÇÃO DOS SER-
VIÇOS 

UND. 
 QUAN-
TID.  

 PREÇO 
UNIT. 
(R$) SEM 
BDI  

 PREÇO 
UNIT. 
(R$) 
COM BDI  

 VA-
LOR 
(R$)  

 

           

 
ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ÁGUA TRATADA 

        
153.625,
97  

 

           

 
1     

SERVIÇOS PRELIMINA-
RES 

        
6.024,8
7 

  

 
1.1 SINAPI 98524 

LIMPEZA MANUAL DE 
VEGETAÇÃO EM TERRE-
NO COM ENXADA 
AF_05/2018, INCLUSIVE 
PREPARO DO SOLO 

M2 352,24 3,15 3,94 
1.387,8
3  

 
1.2 SETOP 

ED-
28427 

FORNECIMENTO E CO-
LOCAÇÃO DE PLACA DE 
OBRA EM CHAPA GAL-
VANIZADA #26, ESP. 
0,45MM, DIMENSÃO 
(3X1,5)M, PLOTADA COM 
ADESIVO VINILICO, 
AFIXADA COM REBITES 
4,8X40MM, EM ESTRU-
TURA METÁLICA DE 
METALON 20X20MM, 
ESP. 1,25MM, INCLUSIVE 
SUPORTE EM EUCALIP-
TO AUTOCLAVADO 
PINTADO COM PVA DUAS 
(2) DEMÃOS 

UNI 1,00 1.458,72 1.823,40 
1.823,4
0  

 
1.4 SETOP 

ED-
16350 

LOCAÇÃO DE CONTAI-
NER COM ISOLAMENTO 
TÉRMICO, TIPO 3, PARA 
DEPÓSI-
TO/FERRAMENTARIA DE 
OBRA, COM MEDIDAS 
REFERENCIAIS DE (6) 
METROS DE COMPRI-
MENTO, (2,3) METROS 
LARGURA E (2,5) ME-
TROS ALTURA ÚTIL 
INTERNA, INCLUSIVE 
LIGAÇÕES ELÉTRICAS 
INTERNAS, EXCLUVISE 
MOBILIZA-
ÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO E 
LIGAÇÕES PROVISÓRIAS 
EXTERNAS 

MÊS 3,00 750,30 937,88 
2.813,6
4  

 
            SUBTOTAL ITEM 1 6.024,8
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7 

 
                  

 

 
2     ADMINISTRAÇÃO LOCAL         

4.212,0
0 

  

 
2.2 SINAPI 90778 

ENGENHEIRO CIVIL DE 
OBRA PLENO COM 
ENCARGOS COMPLE-
MENTARES 

H 26,00 129,60 162,00 
4.212,0
0  

 
            SUBTOTAL ITEM 2 

4.212,0
0  

           

 
3     

EXECUÇÃO DE MURO 
ALAMBRADO 

        
38.013,
42 

  

 
3.1 SINAPI 99059 

LOCAÇÃO CONVENCIO-
NAL DE OBRA, UTILI-
ZANDO GABARITO DE 
TÁBUAS CORRIDAS 
PONTALETADAS A CADA 
2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. 
AF_10/2018 

M 28,30 68,14 85,18 
2.410,5
9  

 
3.2 SINAPI 

10123
0 

ESCAVAÇÃO VERTICAL A 
CÉU ABERTO PARA 
INFRAESTRUTURA, COM 
CARGA, DESCARGA E 
TRANSPORTE DE SOLO 
DE 1ª CATEGORIA COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁU-
LICA (CAÇAMBA: 0,8M³ / 
111HP), FROTA DE 3 
CAMINHÕES BASCULAN-
TES DE 14M³, DMT ATÉ 
1KM E VELOCIDADE 
MÉDIA 14KM/H 
AF_05/2020 

M3 270,00 10,04 12,55 
3.388,5
0  

 
3.3 SINAPI 95876 

TRANSPORTE COM 
CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 14M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 
30KM (UNIDADE: M3XKM) 
AF_07/2020 

M3X
KM 

270,00 1,88 2,35 634,50 
 

 
3.4 SINAPI 96393 

EXECUÇÃO E COMPAC-
TAÇÃO DE BASE E OU 
SUB BASE PARA PAVI-
MENTAÇÃO DE BRITA 
GRADUADA SIMPLES - 
EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE 
AF_11/2019 

M3 18,00 184,34 230,43 
4.147,7
4  

 
3.5 SETOP 

ED-
29802 

PERFURAÇÃO MECÂNI-
CA DE ESTACA TIPO 
TRADO ROTATIVO, 
INCLUSIVE AFASTAMEN-
TO LATERAL, EXCLUSIVE 
ARMAÇÃO, CONCRETO 
ESTRUTURAL, TRANS-
PORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO 

M3 8,89 95,36 119,20 
1.059,6
9  

 
3.6 SINAPI 98522 

ALAMBRADO EM MOU-
RÕES DE CONCRETO, 
COM TELA DE ARAME 
GALVANIZADO (INCLUSI-
VE MURO EM CONCRE-
TO). AF_05/2018 

M 80,00 184,13 230,16 
18.412,
80  

 
3.7 SETOP 

ED-
50985 

PORTÃO EM PERFIL E 
CHAPA METÁLICA CO-
LOCADO COM CADEADO 

M2 12,00 530,64 663,30 
7.959,6
0  

 
            SUBTOTAL ITEM 3 

38.013,
42  

           

 
4     

CONSTRUÇÃO DE ELE-
VATÓRIA DE ÁGUA 

        
96.913,
00 

  

 
4.1     

ESTRUTURAL - FUNDA-
ÇÃO, PILARES E RES-
PALDO 

        
53.692,
09  

 
4.1.1 SINAPI 

10117
6 

ESTACA BROCA DE 
CONCRETO, DIÂMETRO 
30CM, ESCAVAÇÃO 
MANUAL COM TRADO 
CONCHA, INTEIRAMENTE 
ARMADA AF_05/2020 

M 36,00 140,46 175,58 
6.320,8
8  

 
4.1.2 SINAPI 92762 ARMAÇÃO DE PILAR OU KG 810,00 10,82 13,53 10.959,
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VIGA ESTRUTURA CON-
VENCIONAL DE CON-
CRETO ARMADO UTILI-
ZANDO AÇO CA-50 DE 
10,0MM - MONTAGEM 
AF_06/2022 

30 

 
4.1.4 SINAPI 96527 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE 
VALA PARA VIGA BAL-
DRAME (INCLUINDO 
ESCAVAÇÃO PARA 
COLOCAÇÃO DE FOR-
MAS) AF_06/2017 

M3 2,25 121,80 152,25 343,25 
 

 
4.1.5 SINAPI 

10161
6 

PREPARO DE FUNDO DE 
VALA COM LARGURA 
MENOR QUE 1,5M 
(ACERTO DO SOLO 
NATURAL) AF_08/2020 

M2 7,52 6,07 7,59 57,04 
 

 
4.1.6 SINAPI 95240 

LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, 
ESPESSURA DE 3CM. 
AF_07/2016 

M2 7,52 18,68 23,35 175,48 
 

 
4.1.7 SINAPI 96530 

FABRICAÇÃO, MONTA-
GEM E DESMONTAGEM 
DE FÔRMA PARA VIGA 
BALDRAME, EM MADEIRA 
SERRADA, E=25MM, 1 
UTILIZAÇÃO 

M2 7,52 255,56 319,45 
2.400,6
7  

 
4.1.8 SINAPI 94964 

CONCRETO FCK = 
20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 
(EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ 
BRITA 1) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETO-
NEIRA 400 L AF_05/2021 

M3 2,25 484,42 605,53 
1.362,4
4  

 
4.1.9 SETOP 

ED-
50174 

PINTURA COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA, DUAS (2) 
DEMÃOS 

M2 7,52 24,97 31,21 234,70 
 

 
4.1.10 SINAPI 92423 

MONTAGEM E DESMON-
TAGEM DE FÔRMA DE 
PILARES RETANGULA-
RES E ESTRUTURAS 
SIMILARES, PÉ-DIREITO 
SIMPLES, EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA 
RESINADA, 6 UTILIZA-
ÇÕES AF_09/2020 

M2 20,00 67,54 84,43 
1.688,6
0  

 
4.1.11 SINAPI 

10366
9 

CONCRETAGEM DE 
PILARES, FCK = 25 MPA, 
COM USO DE BALDES - 
LANÇAMENTO, ADEN-
SAMENTO E ACABAMEN-
TO AF_02/2022 

M3 8,89 998,65 1.248,31 
11.097,
48  

 
4.1.12 SINAPI 

10368
2 

CONCRETAGEM DE 
VIGAS E LAJES, FCK = 
25MPA, PARA QUAL-
QUER TIPO DE LAJE 
COM BALDES EM EDIFI-
CAÇÃO TÉRREA - LAN-
ÇAMENTO, ADENSA-
MENTO COM PREPARO 
EM BETONEIRA 
AF_12/2020 

M3 14,32 1.014,56 1.268,20 
18.160,
62  

 
4.1.13 SINAPI 87622 

CONTRAPISO EM ARGA-
MASSA TRAÇO 1:4 (CI-
MENTO E AREIA), PRE-
PARO MANUAL, APLICA-
DO EM ÁREAS SECAS 
SOBRE LAJE, ADERIDO, 
ACABAMENTO NÃO 
REFORÇADO, ESPESSU-
RA 2CM AF_07/2021 

M2 21,61 33,01 41,26 891,63 
 

 
4.2     ALVENARIA         

7.611,1
9  

 
4.2.1 SINAPI 

10333
0 

ALVENARIA DE VEDA-
ÇÃO DE BLOCOS CERÂ-
MICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 
11,5X19X19CM (ESPES-
SURA 11,5CM) E ARGA-
MASSA DE ASSENTA-
MENTO COM PREPARO 

M2 75,15 81,02 101,28 
7.611,1
9  
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EM BETONEIRA 
AF_12/2021 

 
4.3     COBERTURA         

5.985,0
6  

 
4.3.2 SINAPI 92543 

TRAMA DE MADEIRA 
COMPOSTA POR TER-
ÇAS PARA TELHADOS DE 
ATÉ 2 ÁGUA PARA TELHA 
ONDULADA DE FIBROCI-
MENTO, METÁLICA, 
PLÁSTICA OU TERMOA-
CÚSTICA, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL 
AF_07/2019 

M2 32,53 34,83 43,54 
1.416,4
7  

 
4.3.3 SINAPI 94229 

CALHA EM CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO 
NÚMERO 24, DESEN-
VOLVIMENTO DE 100CM, 
INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL AF_07/2019 

M 8,45 192,00 240,00 
2.028,0
0  

 
4.3.4 SINAPI 94201 

TELHAMENTO COM 
TELHA CERÂMICA CAPA-
CANAL, TIPO COLONIAL, 
COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL AF_07/2019 

M2 32,53 62,48 78,10 
2.540,5
9  

 
4.4     

REVESTIMENTOS IN-
TERNO E EXTERNO 

        
9.434,7
6  

 
4.4.1 SETOP 

ED-
50730 

CHAPISCO COM ARGA-
MASSA, TRAÇO 1:2:3 
(CIMENTO, AREIA E 
PEDRISCO), APLICADO 
COM COLHER, ESP. 5MM, 
INCLUSIVE ARGAMASSA, 
COM PREPARO MECANI-
ZADO 

M2 168,87 13,82 17,28 
2.918,0
7  

 
4.4.2 SETOP 

ED-
50759 

REBOCO COM ARGA-
MASSA, TRAÇO 1:7 
(CIMENTO E AREIA), ESP. 
20MM, APLICAÇÃO MA-
NUAL, INCLUSIVE AR-
GAMASSA COM PREPA-
RO MECANIZADO, EX-
CLUSIVE CHAPISCO 

M2 168,87 30,87 38,59 
6.516,6
9  

 
4.5     

PINTURA INTERNA E 
EXTERNA 

        
5.115,0
7  

 
4.5.1 SETOP 

ED-
50478 

EMASSAMENTO EM 
PAREDE COM MASSA 
CORRIDA (PVA), DUAS (2) 
DEMÃOS, INCLUSIVE 
LIXAMENTO PARA PIN-
TURA 

M2 78,9 18,45 23,06 
1.819,4
3  

 
4.5.2 SINAPI 88489 

APLICAÇÃO MANUAL DE 
PINTURA COM TINTA 
LÁTEX ACRÍLICA EM 
PAREDES, DUAS DE-
MÃOS. AF_06/2014 

M2 78,9 11,55 14,44 
1.139,3
2  

 
4.5.3 SETOP 

ED-
50452 

PINTURA ACRÍLICA EM 
TETO, DUAS (2) DEMÃOS, 
EXCLUSIVE SELADOR 
ACRÍLICO E MASSA 
ACRÍLICA/CORRIDA 
(PVA) 

M2 26,46 16,77 20,96 554,60 
 

 
4.5.4 SINAPI 88415 

APLICAÇÃO MANUAL DE 
FUNDO SELADOR ACRÍ-
LICO EM PAREDES 
EXTERNAS DE CASAS. 
AF_06/2014 

M2 63,51 3,54 4,43 281,35 
 

 
4.5.5 SINAPI 95626 

APLICAÇÃO MANUAL DE 
TINTA LÁTEX ACRÍLICA 
EM PAREDE EXTERNAS 
DE CASAS, DUAS DE-
MÃOS. AF_11/2016 

M2 63,51 16,63 20,79 
1.320,3
7  

 
4.6     ESQUADRIAS         

10.106,
72  

 
4.6.1 SETOP 

ED-
29479 

PORTA VENEZIANA EM 
ALUMÍNIO DE ABRIR 
(80X210)CM COMPLETA, 
LINHA 25/SUPREMA, 
ACABAMENTO ANODI-
ZADO NATURAL, INCLU-
SIVE PERFIS, FERRA-
GENS E INSTALAÇÃO 

U 2,00 1.965,91 2.457,39 
4.914,7
8  



 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL  
- ADMINISTRAÇÃO 2021/2024 -  

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL 
RUA ARTUR BERNARDES 170 – CENTRO – (34) 3841-1344 – CEP 38550-000 

Página 49 de 87 

 

 
4.6.2 SINAPI 94569 

JANELA DE ALUMÍNIO 
TIPO MAXIM-AR, COM 
VIDROS, BATENTE E 
FERRAGENS. EXCLUSIVE 
ALIZAR, ACABAMENTO E 
CONTRAMARCO. FOR-
NECIMENTO E INSTALA-
ÇÃO AF_12/2019 

M2 2,88 615,08 768,85 
2.214,2
9  

 
4.6.3 SINAPI 

10216
1 

INSTALAÇÃO DE VIDRO 
LISO INCOLOR, E=3MM, 
EM ESQUADRIA DE 
ALUMÍNIO OU PVC, 
FIXADO COM BAGUETE 
AF_01/2021_PS 

M2 4,32 257,67 322,09 
1.391,4
3  

 
4.6.4 SINAPI 98689 

SOLEIRA EM GRANITO, 
LARGURA 15CM, ESPES-
SURA 2,0CM AF_09/2020 

M 3,60 89,31 111,64 401,90 
 

 
4.6.5 SINAPI 

10196
5 

PEITORIL LINEAR EM 
GRANITO OU MÁRMORE, 
L = 15CM, COMPRIMEN-
TO DE ATÉ 2M, ASSEN-
TADO COM ARGAMASSA 
1:6 COM ADITIVO 
AF_11/2019 

M 1,60 108,61 135,76 217,22 
 

 
4.6.6 SETOP 

ED-
50930 

FORNECIMENTO E AS-
SENTAMENTO DE CAIXI-
LHO FIXO DE FERRO 
COM TELA CORRUGADA 
#15 MM FIO 12 

M2 2,88 268,64 335,80 967,10 
 

 
4.7     

INSTALAÇÕES ELÉTRI-
CAS 

        
4.968,1
1  

 
4.7.1 SETOP 

ED-
20582 

ENTRADA DE ENERGIA 
AÉREA, TIPO C2, PA-
DRÃO CEMIG, CARGA 
INSTALADA DE 15,1KVA 
ATÉ 23KVA, TRIFÁSICO, 
COM SAÍDA SUBTERÂ-
NEA, INCLUSIVE POSTE, 
CAIXA PARA MEDIDOR, 
DISJUNTOR, BARRA-
MENTO, ATERRAMENTO 
E ACESSÓRIOS 

U 1,00 3.556,58 4.445,73 
4.445,7
3  

 
4.7.2 SINAPI 97591 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON 
REDONDO COM VIDRO 
FOSCO, DE SOBREPOR, 
COM 2 LÂMPADAS FLU-
ORESCENTES DE 15W, 
SEM REATOR, FORNE-
CIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF_02/2020 

U 2,00 123,41 154,26 308,52 
 

 
4.7.3 SINAPI 91996 

TOMADA MÉDIA DE 
EMBUTIR (1 MÓDULO), 
2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INS-
TALAÇÃO 

U 2,00 34,47 43,09 86,18 
 

 
4.7.4 SINAPI 91953 

INTERRUPTOR SIMPLES 
(1 MÓDULO), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

U 2,00 29,26 36,58 73,16 
 

 
4.7.5 SINAPI 91946 

SUPORTE PARAFUSADO 
COM PLACA DE ENCAIXE 
4" X 2" MÉDIO (1,30M DO 
PISO) PARA PONTO 
ELÉTRICO - FORNECI-
MENTO E INSTALAÇÃO 
AF_12/2015 

U 4,00 10,90 13,63 54,52 
 

 
            SUBTOTAL ITEM 4 

96.913,
00  

           

 
5     

ESTRUTURAÇÃO PARA 
RESERVATÓRIO DE 
ÁGUA 

        491,28 
 

 
5.1 SINAPI 95240 

LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 
PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, 
ESPESSURA DE 3CM. 
AF_07/2016 

M2 21,04 18,68 23,35 491,28 
 

 
            SUBTOTAL ITEM 5 491,28 
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6     

EXECUÇÃO DE PASSEIO 
E ESPALHAMENTO DE 
BRITA NO TERRENO 

        
7.508,3
8  

 
6.1 SINAPI 94992 

EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CON-
CRETO MOLDADO IN 
LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO CONVEN-
CIONAL, ESPESSURA 
6CM, ARMADO. 
AF_08/2022 

M2 25,80 82,24 102,80 
2.652,2
4  

 
6.2 SINAPI 

10248
9 

PREPARO DO PISO 
CIMENTADO PARA PIN-
TURA - LIXAMENTO E 
LIMPEZA AF_05/2021 

M2 25,80 3,49 4,36 112,49 
 

 
6.3 SINAPI 

10249
1 

PINTURA DE PISO COM 
TINTA ACRÍLICA, APLI-
CAÇÃO MANUAL, 2 
DEMÃOS, INCLUSIO 
FUNDO PREPARADOR 
AF_05/2021 

M2 25,80 19,25 24,06 620,75 
 

 
6.4 SETOP 

ED-
49813 

LASTRO DE BRITA COM 
PEDRA BRITADA NÚME-
RO 2 E 3, INCLUSIVE 
ADENSAMENTO E API-
LOAMENTO MANUAL 

M3 18,00 183,24 229,05 
4.122,9
0  

 
            SUBTOTAL ITEM 6 

7.508,3
8  

           

 
7     

SERVIÇOS COMPLE-
MENTARES 

        463,02 
 

 
7.1 SETOP 

ED-
50266 

LIMPEZA FINAL PARA 
ENTREGA DA OBRA 

M2 52,26 7,09 8,86 463,02 
 

 
            SUBTOTAL ITEM 17 463,02 

 

           

 
    CUSTO TOTAL SEM BDI  

122.900,
78  

 
    CUSTO TOTAL COM BDI INCLUSO  

153.625,
97  

           

      
        

 

      

Responsável 
Técnico: PAULO 
HENRIQUE DE 
LIMA 

 

      
CREA: MG-
239.515/D  

      
ART:  
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Obra: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  VALOR TOTAL (R$) 
 PARTICIPAÇÃO POR 

ETAPA (%) 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 6.024,87R$               3,92%

2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 4.212,00R$               2,74%

3 EXECUÇÃO DE MURO ALAMBRADO 38.013,42R$             24,74%

4 CONSTRUÇÃO DE ELEVATÓRIA DE ÁGUA 96.913,00R$             63,08%

5 ESTRUTURAÇÃO PARA RESERVATÓRIO DE ÁGUA 491,28R$                  0,32%

6 EXECUÇÃO DE PASSEIO E ESPALHAMENTO DE BRITA NO TERRENO 7.508,38R$               4,89%

7 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 463,02R$                  0,30%

153.625,97R$        100%TOTAL:  

RT: PAULO HENRIQUE DE LIMA

CREA: MG-239.515/D

ART: 

ORÇAMENTO SINTÉTICO

ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ÁGUA TRATADA - BAIRRO DISTRITO INDUSTRIAL - COROMANDEL/MG

 PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Coromandel

 LOCAL: BAIRRO DISTRITO INDUSTRIAL - SETOR COMERCIAL

 ENG.º RESPONSÁVEL: Paulo Henrique de Lima - CREA/MG 239.515/D
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COMPOSIÇÃO DO BDI  
 
 
 
 

SIGLA ITEM PORCENTAGEM

AC Administração Central 3,50%

SG Seguro e Garantia 0,80%

R Risco 1,00%

DF Despesas Financeiras 1,06%

L Lucro 7,30%

CP
Tributos (impostos COFINS 

3%, e  PIS 0,65%)
3,65%

ISS
Tributos (ISS, variável de 

acordo com o município)
5,00%

BDI PAD BDI sem desoneração 25,00%

CP | Somatório do COFINS e PIS.

Responsável Técnico: PAULO HENRIQUE LIMA

CREA: MG-239.515/D
ART: 

AC | Administração Central - Percentual incluído no contrato para suprir gastos gerais que a 

empresa efetua com a sua administração, tais como: aluguel da sede, salários dos 

funcionários da sede, material de expediente, entre outros.

SG | Garantias, Seguros e Imprevistos - Percentual incluído no contrato para suprir gastos 

com imprevistos, etc.

R | Riscos - Percentual incluído no contrato para suprir gastos com riscos.

DF | Despesas Financeiras - Despesas f inanceiras são gastos relacionados à perda 

monetária decorrente da defasagem entre a data do efetivo desembolso e a data da receita 

correspondente.

L | Lucro - Percentual incluído no contrato referente ao lucro pretendido.

FÓRMULA DO BDI

CÁLCULO DO BDI

COMPOSIÇÃO DO BDI
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PROJETO 
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-ANEXO III–  
- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO –  

 
 
 
 

A 
Prefeitura Municipal de Coromandel - MG 
PROCESSO Nº: 195/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preços  
EDITAL Nº: 017/2023 
TIPO: Menor Preço Global  
Abertura dos envelopes: ____/___/___ 
Horário: ____horas 
 
 
 
 
Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada nos documentos anexos, 
para execução da obra de que trata a Tomada de Preços nº 017/2023, conforme especificações 
constantes na Planilha Orçamentária e Memorial Descritivo.  
 
 
02. Os prazos por nós indicados são os que se seguem:  
 
 
 

a) Prazo de validade da proposta: ____ (____) dia(s); 
b) Prazo de execução dos serviços: ____ (____) mese (s); 
c) Prazo para início da obra: ____ (____) dia(s); 
d) Prazo de garantia dos serviços____ (____) ano(s). 

 
 
Observação: Observar todos os prazos descritos no Edital. 
 
03. Para tanto, nos propomos a executar os serviços pelos preços unitários constantes da planilha 
de quantitativos de preços unitários anexa e pelo preço global de R$____________________ (por 
extenso).  
 
“O valor máximo permitido para esta contratação é de R$ 153.625,97 (Cento e Cinquenta e Três 
Mil, Seiscentos e Vinte e Cinco Reais e Noventa e Sete Centavos). As propostas acima deste valor 
serão desclassificadas.” 
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Os dados da nossa empresa são:  
 

a) Razão Social:_____________ 
b) CNPJ nº: _________________       
c) Inscrição Estadual nº: ________ 
d) Endereço:______________ 
e) CEP:____________ 
f) Cidade:___________ 
g) Estado: ____ 
h) Fone:______ 
i) e-mail: ______ 

 
Local:______________,____ de ________________de 2023. 
 
 
 

______________________ 
Assinatura e carimbo 

(do representante legal) 
 
 

OBSERVAÇÃO:  
1 ) Emitir em papel que identifique  o licitante 
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-ANEXO IV –  
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR- 

 
 

 
PROCESSO Nº: 195/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preços  
EDITAL Nº: 017/2023 
TIPO: Menor Preço Global  
 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de 
Estação Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de abastecimento no 
loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no município de Coromandel/MG. 
 
A empresa _________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, com sede na ________, nº 
_________, Bairro _________, cidade de ____________, por intermédio de seu representante 
legal, o Sr. ____________, portador do CPF nº ____________, DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigosos ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de apren-
diz, a partir dos 14 anos nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.   
 
 
Local:______________,____ de ________________de 2023. 
 
 
 

_____________________ 
Representante Legal 

 
 
 

OBSERVAÇÕES:  
1 ) Emitir em papel que identifique  o licitante 
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-ANEXO V–  
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO –  

 
 
 

PROCESSO Nº: 195/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preços  
EDITAL Nº: 017/2023 
TIPO: Menor Preço Global  
 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de 
Estação Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de abastecimento no 
loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no município de Coromandel/MG. 
 
 

 
A empresa __________, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº ____________, situada 
________________, declara sob as penas da lei, que há a superveniência dos seguintes fatos im-
peditivos da habilitação na Tomada de Preços nº 017/2023. (exigida somente em caso positivo). 
 
 
 
 
Local:______________,____ de ________________de 2023. 
 
 
 

____________________ 
Assinatura e Carimbo 
Representante Legal 

 
 
OBSERVAÇÕES:  
1 ) Emitir em papel que identifique  o licitante 
2) Utilizar quantas linhas forem necessárias 
3) Declaração exigida somente em caso positivo 
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-ANEXO VI – 
-MODELO DE  CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO- 

 
 
 

PROCESSO Nº: 195/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preços  
EDITAL Nº: 017/2023 
TIPO: Menor Preço Global  
 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de 
Estação Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de abastecimento no 
loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no município de Coromandel/MG. 
 
 
Pelo presente a empresa ________________, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 
__________, neste ato representada pelo Sr. ________, outorga ao Sr.___________, CPF nº 
_______, amplos poderes para representá-la junto a Prefeitura Municipal de Coromandel - MG no 
processo licitatório acima identificado, inclusive para interpor ou desistir de recursos, receber cita-
ções intimações, responder administrativamente e judicialmente por seus atos, formular ofertas e 
lances de preços enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 
 
 
 
Local:______________,____ de ________________de 2023. 
 
 
 

_____________________ 
Representante Legal 

CPF 
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-ANEXO VII–  
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME OU EPP – 

 
 

 
 
PROCESSO Nº: 195/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preços  
EDITAL Nº: 017/2023 
TIPO: Menor Preço Global  
 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de 
Estação Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de abastecimento no 
loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no município de Coromandel/MG. 
 
 
Declaro para os devidos fins e sob as penalidades da lei, que a empresa ________________, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº. ________________, está enquadrada como ________________ 
(Microempresa/EPP/MEI), e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de Dezembro de 2006, e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, declaro, que não existe qualquer impedimento 
entre os previstos nos incisos do §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
 
Local:______________,____ de ________________de 2023. 
 
 
 

_____________________ 
Representante Legal 

CPF 
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-ANEXO VIII  
– MODELO DE DECLARAÇÃO DA VISTORIA AO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS- 

 
 
 
 

PROCESSO Nº: 195/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preços  
EDITAL Nº: 017/2023 
TIPO: Menor Preço Global  
 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de 
Estação Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de abastecimento no 
loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no município de Coromandel/MG. 
 

 
A empresa __________, inscrita no CNPJ sob o nº _____,com sede na __________,nº __________, 
Bairro __________, cidade de __________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 
__________, portador do CPF nº. __________, DECLARA que visitou os locais onde serão executa-
dos os serviços referentes à licitação supracitada. 

 
Local:______________,____ de ________________de 2023. 
 
 

_______________________ 
Responsável da Licitante 

Nome: 
Licitante: 

 
__________________________ 
Visto do Servidor Responsável 

Nome: 
Matrícula: 

 
***** APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO- 

 
 
 
 
 
 
 



 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL  
- ADMINISTRAÇÃO 2021/2024 -  

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL 
RUA ARTUR BERNARDES 170 – CENTRO – (34) 3841-1344 – CEP 38550-000 

Página 61 de 87 

 

 
 
 
 

-ANEXO IX 
 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES 

DOS SERVIÇOS- 
 
 

 
PROCESSO Nº: 195/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preços  
EDITAL Nº: 017/2023 
TIPO: Menor Preço Global  
 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de 
Estação Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de abastecimento no 
loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no município de Coromandel/MG. 

 
 

 
Eu __________, na condição de responsável da empresa __________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_____, com sede na __________, nº __________, Bairro __________, cidade de __________, DE-
CLARO o conhecimento pleno das condições e peculiaridades dos locais dos serviços, ficando ain-
da, impedido no futuro de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações 
contratuais, de natureza técnica e/ou financeira referentes à licitação supracitada. 

 
 

Local:______________,____ de ________________de 2023. 
 
 

____________________________ 
Responsável da Licitante 

Nome: 
Licitante: 

 
 

***** APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO- 
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-ANEXO X–  
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO –  

 
 
 
 
PROCESSO Nº: 195/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preços  
EDITAL Nº: 017/2023 
TIPO: Menor Preço Global  
 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de 
Estação Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de abastecimento no 
loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no município de Coromandel/MG. 
 
 
 
Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital da Tomada de Preços nº 013/2023, que o(a) 
Sr.(a)_______________, portador(a) do CPF(MF) nº __________ e inscrito(a) no CREA/__ sob o nº 
_____________ é o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável Técnico para acompanhar a 
execução dos serviços, objeto da licitação em apreço. 
 
Local:______________,____ de ________________de 2023. 
 
 
 

________________________ 
Assinatura e carimbo 

(do representante legal) 
 
 
 

OBSERVAÇÃO:  
1 ) Emitir em papel que identifique  o licitante 
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-ANEXO XI–  
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE SÓCIO, FUNCIONÁRIO PÚBLICO – 

 
 
 
PROCESSO Nº: 195/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preços  
EDITAL Nº: 017/2023 
TIPO: Menor Preço Global  
 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de 
Estação Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de abastecimento no 
loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no município de Coromandel/MG. 
 
 
À  
Prefeitura Municipal de Coromandel – MG. 
 
A empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, por intermédio de seu 
representante legal, o Sr. ____________, portador do CPF nº ____________, DECLARA para os 
devidos fins, que não possui em seu quadro societário: Servidor público da ativa, ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista. 
 
 
Local:______________,____ de ________________de 2023. 
 
 
 
 

_______________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 
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-ANEXO XII - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS- 
-CONTRATO N°-----/2023- 

 
 
 
 
 

 Instrumento Contratual para a ____________, que entre si 
celebram o município de Coromandel e a empresa 
____________. 

 
 
 
 
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL - MG, com sede à Rua Artur Bernardes, 170, Centro, 
na cidade de Coromandel-MG, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.591.149/0001-58, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal a Sr. Fernando Breno Valadares Vieira, brasileiro, 
solteiro, CPF de nº 090.207.926-36, residente e domiciliada nesta cidade, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ____________, CNPJ/MF nº. 
____________, Inscrição Estadual nº. ____________, estabelecida na Rua ____________, nº. 
____________, na cidade de ____________, Estado de ____________, neste ato representada 
pelo seu ____________ (cargo na empresa), o Sr. ____________, (qualificação completa), 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e de acordo com o que consta no Processo 
Licitatório nº. 195/2023, relativo à Tomada de Preços nº. 017/2023, tem entre si justo e acertado 
o presente instrumento particular de contrato que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O objeto do presente é Contratação de empresa especializada em engenharia para 
execução de obras de Estação Elevatória de Água Potável, para atender as necessidades de 
abastecimento no loteamento setor comercial e no bairro gameleiras, no município de 
Coromandel/MG, com fornecimento de materiais e mão-de-obra especializada, nos termos e 
especificações contidas no Projeto básico, memorial descritivo e justificativo, memorial de cálculo, 
planilha de custos, cálculo de BDI, projetos e cronograma físico- financeiro. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços deverão ser executados obedecendo, fiel e integralmente, 
a todas as normas, itens, elementos, especificações, condições, projetos, perfis e desenhos 
constantes do Processo, Edital da Tomada de Preços nº. 017/2023, anexos e instruções que 
forem fornecidas pelo MUNICÍPIO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os documentos referidos no parágrafo antecedente, aceitos e 
conferidos pela CONTRATADA, passam juntamente com sua proposta, a constituir parte 
integrante deste Contrato para todos os fins e efeitos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  
2.1 - O regime de execução será indireto, na forma de empreitada por preço unitário, com 
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fornecimento de material e mão de obra. 
2.2 -   Não será admitida a subcontratação para a execução do objeto licitatório. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  

3.1 - O valor global estimado do presente Contrato é de R$ •••••• (***), discriminado de 
acordo com a Planilha integrante da Proposta de Preços e o Cronograma Fisico-Financeiro 
apresentado pela CONTRATADA na Tomada de Preços nº. 017/2023. 

3.2 - Os preços propostos pela CONTRATADA abrangem o pagamento de todas as obriga-
ções a seus encargos, bem como: 

a) Execução propriamente dita, do fornecimento descrito na cláusula primeira; 

b) Os encargos sociais trabalhistas e previdenciários incidentes sobre a mão de obra empre-
gada pela CONTRATADA para que possa dar exato cumprimento ao presente contrato; 

c) Os encargos fiscais eventualmente incidentes ou que venham incidir sobre este ou sobre a 
aquisição deste objeto. 

3.3 -Os preços pactuados são irreajustáveis, independentemente de elevação dos custos rela-
tivos ao fornecimento ora contratado; 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
11.1 - A despesa orçamentária neste exercício com a execução dos serviços de que trata o 
objeto deste contrato correrá à conta da Dotação Orçamentária n°: Ficha: 1058/1 -
02.02.09.02.15.451.0027.00.1007.44.90.51.01.00 – Obras e Instalações. 
4.2 - A despesa para os exercícios subseqüentes, quando for o caso será alocada à dotação 
orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a Prefeitura Municipal 
de Coromandel - MG, pela Lei Orçamentária Anual.  

CLÁUSULA QUINTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 -  Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem: 

5.1.1 – Empresa especializada em engenharia para execução de obras de Elevatória de Água 

Potável; 

5.1.2 Trata-se de serviço não continuado; 

5.1.3 A duração inicial do contrato é de 12 (doze) meses, sendo que o prazo de execução será de 

03 (três) meses; 

5.2  - Além dos prontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito  para 

celebração do contrato; 

5.3 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.3.1 - Na primeira etapa serão executados os serviços preliminares como a colocação da placa de 

obra e a locação topográfica de todos os elementos. 

5.3.2 - Na segunda deverá ser feita a mobilização de todos os equipamentos e ferramentas 

necessárias para início da obra. 
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5.3.3 - A terceira etapa será a escavação  perfuração e abertura das valas e construção do muro de 

arrimo. 

5.3.4  - A quarta etapa será o cercamento da área. 

5.3.5 - A quinta etapa será a construção da edificação. 

5.3.6 - Na sexta etapa serão executadas montagens dos quadros, bombas e tubulação interna. 

5.3.7 - Na sétima etapa deverá ser feita a desmobilização de todos os equipamentos e ferramentas, 

desmontagem do barracão de obras e a limpeza total do local. 

5.4 - A execução dos serviços será iniciada após a emissão da Ordem de Início de Serviço, cujas etapas 

observarão o seguinte cronograma: 

5.4.1 Instalações Iniciais da Obra (100% no primeiro mês) 

5.4.2 Serviços Preliminares (100% no primeiro mês) 

5.4.3 Muro de arrimo e movimentação de terra (100% no primeiro mês) 

5.4.4 Edificação (40% no primeiro mês e 60% no segundo mês) 

5.4.5  Urbanização e obras complementares (100% no segundo mês) 

CLAUSULA SEXTA - MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

6.1- Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário de acordo com as planilhas em 

anexo. 

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.3 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.4 - Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 

físico-financeiro; 

7.5 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA; 

7.6  - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
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7.6.1 - exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto; 

7.6.2 - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS; 

7.6.3 - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

7.6.4 - considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

7.7 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

7.8 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

7.9 - Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

7.9.1 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

7.9.2 - Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 

7.10 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

7.11 - Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 

e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

8.2 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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8.3.1 A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer 

dano causado à Administração Pública, devendo, em qualquer caso, a CONTRATADA ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade; 

8.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual/Municipal da sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

8.7.1 - Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos 

não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

8.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.9 - Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-

estar no trabalho; 

8.10  - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.11  - Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.12  - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
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8.13  - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto 

Básico, no prazo determinado. 

8.14  - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.15  - Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

8.16  - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.17  - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.18  - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

8.19  - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.20  - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 

Lei nº 8.666, de 1993; 

8.21  - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da CONTRATANTE; 

8.22  - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

8.23  - Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade: 

8.23.1 - O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 

cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os 

mesmos sem limitações; 
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8.23.2  - Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do 

contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem 

prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

8.24  - Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da 

CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

8.25  - Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE; 

8.26  - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

8.27  - Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

8.28  - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional;  

8.29  - Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 

distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

8.30  - Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

8.31  - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

CONTRATANTE; 

8.32  - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.33  - Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço 

para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com 

os compromissos assumidos; 

8.34  - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE; 

8.35  - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e 

de comunicação. 

8.35.1 - Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 

termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

8.36  - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
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8.37  - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

8.38 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles 

realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

8.39 - Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 

5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 

Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) 

outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

8.40- Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP 

n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

8.40.1 - Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

8.40.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 

obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 

17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e 

legislação correlata; 

8.40.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 

tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 

exijam a emissão de tal licença obrigatória. 
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8.40.3.1 - Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-

lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 

armazenamento nos limites do território estadual. 

8.41  - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

8.41.1 - O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso; 

8.41.2 - Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

8.41.2.1 - resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 

ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

reservarão de material para usos futuros;  

8.41.2.2 - resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

8.41.2.3 - resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

8.41.2.4 -resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
 

8.41.3 Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

8.41.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

8.42  - Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
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8.42.1 - Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 

382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

8.42.2 - Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 

legislação correlata; 

8.42.3 - Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta 

de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

8.43  - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, 

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de 

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

8.44  - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de 

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos; 

8.45  - Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, 

etc.); 

8.46  - No caso de execução de obras: 

8.46.1 - Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATADA, do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 

CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato; 
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8.46.1.1 - Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o 

FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por 

parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, aceitar que CONTRATANTE efetue o pagamento 

das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato; 

8.46.2 - Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em 

até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa 

RFB nº 1845, de 22 de novembro de 2018. 

8.47  - Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela CONTRATADA, que formarão um 

conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados 

de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as 

possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 

temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, 

compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações 

técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das 

informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos: 

8.47.1 - A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 

anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações 

Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, 

incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos. 

CLAUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO E ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

9.1 – Não será admitida a subcontratação dos serviços objeto desta licitação, sendo a subcontra-

tação irregular causa de rescisão contratual nos termos do Art. 78, VI da Lei 8.666/93, responden-

do a CONTRATADA diretamente por eventuais prejuízos à Administração e a terceiros decorrentes. 

9.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuí-

zo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 
CLAUSULA DÉCIMA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
10.1- A fiscalização da execução dos serviços caberá ao Secretário Municipal de Obras, 

ao qual incumbirá a prática de todos os atos inerentes ao exercício desse poder, inclusive 

quanto à aplicação das penalidades previstas neste Contrato, no Edital e na legislação em 

vigor. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica reservado à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver 

todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto neste Contrato, nas 
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especificações e em tudo ou mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou 

indiretamente, com os serviços em questão. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 

condições métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 

fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 

comunicações de que esta necessitar e que julgados necessários ao desempenho de suas 

atividades. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A liberação de todo e qualquer pagamento devido à CONTRATADA, em 

decorrência do presente Contrato e de eventuais aditamentos, só se efetivará mediante 

autorização do MUNICÍPIO, observada a legislação de Administração Financeira e 

Contabilidade Pública. 

10.1  - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 

artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2  - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação 

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

10.3  - O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4  - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

10.5  - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato.  

10.6  - A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

10.7 -Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
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10.8  - O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada.  

10.9  - Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

10.10 - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

10.11 - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

10.12 - O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços.  

10.13 - No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização: 

10.13.1 - solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os documentos 

comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na 

execução da obra, em especial, quanto:  

10.13.1.1 - ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 

décimo terceiro salário; 

10.13.1.2 - à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

10.13.1.3 - à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for 

devido; 

10.13.1.4 - aos depósitos do FGTS; e 

10.13.1.5 - ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato. 

10.13.2 - solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as 

contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio 

da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos 

avaliados ao final de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa 

ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado; 

10.13.3 - oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS; 
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10.14 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLAUSUA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

11.1 - A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

11.1.1 - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades CONTRATADAS; ou 

11.1.2 - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

11.2 - A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

11.2.1 - Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado; 

11.2.2 - Produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual; 

11.2.3 - Indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO 

RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 - No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

12.1.1 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções;  

12.1.2 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

12.1.3 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Boletim de Medição. 

12.2 - Nos contratos de escopo o recebimento da última etapa de execução equivale ao 

recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma: 

12.2.1 - provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do 

contratado;  
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12.2.2 - definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, 

ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no 

art. 69 da Lei 8.666/93; 

12.2.3 - O prazo para recebimento definitivo será de 30 dias. 

12.2.4 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento. 

12.3 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

12.4 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

CLAUSUA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

13.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Projeto Básico.  

13.2 - Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

13.3 - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

13.3.1 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.4.1  - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

13.5 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

13.5.1 - o prazo de validade;  
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13.5.2  - a data da emissão;  

13.5.3 - os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;  

13.5.4 - o período de prestação dos serviços;  

13.5.5 - o valor a pagar; e  

13.5.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

13.7 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.8 - Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

13.9 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

13.10 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

13.11 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

13.12 - Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa.  

13.13 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   

13.13.1 - Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

CONTRATANTE.  

13.14 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, quando couber. 
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13.15 - É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - REAJUSTE 

14.1 - Os preços que vierem a ser pactuados por decorrência desta Licitação serão fixos e 

irreajustáveis,por 12 (doze) meses contados a partir da data do  da planilha (data base do 

orçamento), podendo ser reajustados somente suas parcelas remanescentes, ou seja, 

aquelas parcelas vincendas previstas no cronograma fisico-financeiro após o aniversário, 

podendo inclusive perder o direito ao reajuste em caso de atraso injustificável.O reajuste será 

aferido obedecendo à variação do Índice Nacional de Custos da Cons1rução Civil (INCC) da 

Fundação Getúlio Vargas - FGV, mediante requerimento da CONTRATADA protocolizado à 

época de completar-se cada período, sob pena de preclusão, consoante a seguinte fórmula: 

Onde: 

R = Valor do  reajustamento; 

1= Índice de variação do INCC, referente ao 12º mês contados da data da planilha (data base 
do orçamento; 

lo = índice referente à data da planilha; 

Po = Saldo Contratual ao tempo do reajuste; 
 

14.1.1 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais SETOP 

01/2023 e SINAPI 02/2023. 

14.2 - Poderá ser realizada a revisão dos preços propostos pela CONTRATADA, nos termos 

do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal 8.666/93, diante de fatos imprevisíveis, 

ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando área econômica extraordinária e extracontratual. 

14.2.1- O pedido de revisão deverá ser redigido à Secretária Municipal de Infraestrutura, 

acompanhado de justificativas e demais documento aptos a demonstrar o alegado. 

14.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

14.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 



 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL  
- ADMINISTRAÇÃO 2021/2024 -  

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL 
RUA ARTUR BERNARDES 170 – CENTRO – (34) 3841-1344 – CEP 38550-000 

Página 81 de 87 

 

14.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

14.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

14.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - GARANTIA DA EXECUÇÃO 

15.1 - A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual 

período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 

seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor 

total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após 

término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

15.1.1 - A não prestação da garantia no prazo constante do subitem anterior, importará na 

imediata desclassificação da licitante deste processo licitatório, sem prejuízo das medidas legais 

que possam ser interpostas pela Prefeitura Municipal de Coromandel - MG. 

15.1.2 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 2% (dois por cento).  

15.1.3 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem 

os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

15.2 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

15.2.1 -prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

15.2.2 -prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

15.2.3 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e   

15.2.4 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

15.3 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

15.4 - A garantia em dinheiro deverá ser concretizada em depósito efetuado em conta 

específica disponibilizada em favor da CONTRATANTE, após manifestação de interesse pela 

modalidade de seguro por parte da CONTRATDA. 
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15.5 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. 

15.6 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

15.7 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação.  

15.8 - A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

15.9 - Será considerada extinta a garantia:  

15.9.1 -com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 

cláusulas do contrato;  

15.9.2 - no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 
termos da comunicação.  
15.10 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.  

15.11 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista no neste Edital e no Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 

16.1.1 - inexecução total ou parcial qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

16.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3 - falhar ou fraudar na execução do contrato; 

16.1.4 - comportar-se de modo inidôneo; ou 

16.1.5 - cometer fraude fiscal. 

16.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.1 - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

16.2.2 - Multa de: 
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- 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
-0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 
 
- 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
- 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; 

- 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 

promover a rescisão do contrato; 

16.2.2.1 - as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

16.2.3 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

16.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

16.3 - As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.2, 20.2.3 e 20.2.4poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.4 - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

 
TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 
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INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 

empregado e por dia; 
03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a 

anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 

por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, 

por ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item 

e por ocorrência; 
03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 

edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de 

obrigações da CONTRATADA 
01 

 
16.5 Também fica sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

CONTRATADA que: 

16.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

16.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

16.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.7.1 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
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16.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

 

16.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

16.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 

16.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

16.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

 

16.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PENALIDADES  
 

17.1 - CONTRATADA, sem prejuízo das responsabilidades civis e criminais, estará sujeita às 

seguintes penalidades, além daquelas previstas na Lei nº. 8.666/93:  

 

17.1.1 - Caso a CONTRATADA, por qualquer motivo, não compareça na data aprazada para a 

assinatura do Contrato, ficará sujeita à multa correspondente a 0,1% do valor contratual;  

 

17.1.2 - No caso de cometimento de alguma infração por descumprimento de normas constantes 

deste Edital e de seus Anexos ou pela violação de preceitos legais aplicáveis aos procedimentos 

licitatórios, a CONTRATADA estará sujeita a multa correspondente a 0,5% do valor contratual;  

 

17.1.3 - Em caso de inexecução parcial do objeto, a CONTRATADA estará sujeita a multa 

correspondente a 1% do valor contratual.  
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17.2 - Em qualquer uma das hipóteses acima, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL, para a 

satisfação do crédito, poderá reter valores referentes às medições a serem pegas, bem como 

poderá executar diretamente a garantia contratual.  

17.3 - As penalidades somente serão aplicadas após o devido processo administrativo 

sancionador, observado o direito da CONTRATADA à ampla defesa e do contraditório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO  
 

18.1. O MUNICÍPIO poderá rescindir administrativa e amigavelmente o presente 

Contrato se ocorrerem as hipóteses previstas na legislação vigente, conforme prevê o 

artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93,ressalvados os direitos da Administração, conforme 

disposto no artigo 80 da citada Lei. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na hipótese de rescisão administrativa além das demais sanções 

previstas na legislação pertinente, ficará a CONTRATADA sujeita, ainda, à multa de até 20% 

(vinte por cento) do valor global atualizado do CONTRATO, sem prejuízo da reposição das 

importâncias indevidamente recebidas e das perdas e danos que forem apurados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A rescisão administrativa observará o disposto no artigo 80 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  

 

19.1 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas, no Foro da cidade de Coromandel - MG, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, 

inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 
 
20.1 - O MUNICÍPIO se obriga  a providenciar a publicação do extrato deste instrumento no 

órgão de Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 

ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, ficando condicionada a eficácia do presente 

Contrato à respectiva publicação. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
21.1- Na hipótese de rescisão, por interesse da CONTRATANTE, a CONTRATADA será 

reembolsada na forma do artigo 79, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

21.2-Havendo alterações que importem em modificações de cláusula contratual, será indis-
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pensável a lavratura do termo aditivo.  

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, na presença das testemunhas, para que produza seus efeitos legais. 

 
  
 
Coromandel/MG, _________ de ____________ de 2023. 
 

___________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL 

FERNANDO BRENO VALADARES VIEIRA  

 PREFEITO MUNICIPAL 

 
___________________ 

CONTRATADA 
Representante legal 

 
 
TESTEMUNHAS: 
___________________ 
NOME/CPF  
 
___________________ 
NOME/CPF 
 


